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RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA 

 

 

 

 INTRODUÇÃO 

Trata-se de processo autuado para a realização de monitoramento da auditoria 

realizada por este Tribunal de Contas no serviço de transporte escolar, no Município de 

Cerejeiras/RO. 

2. Inicialmente, a fiscalização foi materializada nos autos n. 4127/2016, que culminou 

na prolação do Acórdão APL-TC 254/2017, pelo qual foram feitas inúmeras determinações 

e recomendações aos gestores municipais, com a finalidade de melhorar a qualidade do 

serviço de transporte escolar no local. 

3. Após a prolação do acórdão, foi autuado o presente processo, que teve como 

finalidade a realização do monitoramento da decisão proferida. 

 

PROCESSO: 2.354/2017 

UNIDADE 

JURISDICIONADA: 
Prefeitura Municipal de Cerejeiras/RO 

SUBCATEGORIA: Fiscalização de atos e contratos 

ASSUNTO: 

Monitoramento de auditoria realizada no serviço de transporte 

escolar no Município de Cerejeira/RO – Verificação do 

cumprimento das determinações e recomendações constantes no 

Acórdão APL-TC 254/2017, referente ao processo n. 4127/2016 

RESPONSÁVEIS: 

Airton Gomes – CPF:239.871.629-53 – Prefeito Municipal 

Creginaldo Leite da Silva – CPF:597.602.732-68 – Controlador 

Municipal 

VOLUME DE 

RECURSOS 

FISCALIZADOS: 

R$ 1.315.984,67 (Um milhão trezentos e quinze mil novecentos e 

oitenta e quatro reais e sessenta e sete centavos). 

RELATOR: Conselheiro Edilson de Sousa Silva 



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE 

Coordenadoria Especializada de Análise em Defesa 

 

2 

 HISTÓRICO PROCESSUAL 

4. Após a autuação deste processo de monitoramento, a equipe técnica da Secretaria 

Geral de Controle Externo fez nova visita ao município auditado, a fim de verificar o grau 

de cumprimento das determinações e recomendações do Tribunal. 

5. Com isso, foi elaborado relatório (id 883364) em que se verificou o 

descumprimento parcial da decisão, além de identificar a existência de outras falhas 

relevantes no que se refere à prestação do serviço de transporte escolar. 

6. Após a materialização do relatório, os autos foram remetidos ao conselheiro relator 

que, pela decisão monocrática DM 84/2020/GCES1 (id 883891), determinou a audiência do 

chefe do executivo e  agente responsável pelo órgão central de controle interno do 

Município, a fim de que se manifestassem quanto às conclusões apresentadas pelo corpo 

técnico. 

7. Expedidos os mandados de audiência n. 197 e 198/2020/DP-SPJ (id 884955 e 

884957) para intimação processual da decisão, os jurisdicionados vieram aos autos 

apresentar justificativa, protocolo n. 2860/2020, em 22/5/2020 (id 891339), 

tempestivamente, consoante certidão (id. 891509). 

8. Em virtude disso, os autos vieram ao corpo técnico para análise das justificativas. 

 

 ANÁLISE TÉCNICA 

9. Como já ressaltado, o presente processo foi autuado para a promoção do 

monitoramento de auditoria realizada no ano de 2016, em relação ao serviço de transporte 

escolar do Município de Cerejeiras/RO. 

10. No relatório inicial de monitoramento (id 883364) foram feitas as considerações 

teóricas, jurídicas e técnicas, acerca do serviço e do procedimento de auditoria, razão porque, 

nesta oportunidade, a análise limitar-se-á a verificar as justificativas apresentadas no que se 

refere às impropriedades apontadas inicialmente. 

 

3.1. Da justificativa quanto ao descumprimento das recomendações e 

determinações – item A1 do relatório inicial (id 883364)  

11. Segundo consta no relatório inicial, várias das determinações feitas no acórdão não 

haviam sido cumpridas. 

12. Passa-se, então, a relatar a determinação tida por descumprida e a justificativa 

trazida pelos gestores, de forma a verificar o posterior cumprimento. 

 

                                                
1 Disponibilizada no D.O.e.-TCE/RO n. 2103 de 6/5/2020, considerando como data de publicação o dia 

7/5/2020. 
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3.1.1. (Item I, 4.1.3) Regulamente/discipline e estruture, no prazo de 180 dias contados 

da notificação, a área responsável pela prestação do serviço de transporte escolar do 

município, contendo no mínimo os seguintes requisitos: políticas institucionais, fluxos 

operacionais, procedimentos, competências, funções e atribuições dos responsáveis, em 

atendimento as disposições da Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, Art. 2º, II; e 

Art. 3º, I, III e IV (Controles internos adequados, Segregação de função; e Princípio da 

Aderência a Diretrizes e Normas); 

13. A defesa (id 891339) informa, quanto a está tomando medidas para sanar a 

inconformidade e notícia a constante estruturação e implantação do sistema integrado de via 

escolar, nos termos da citação a seguir: 

 

14. Elencou-se junto à defesa (id 891339) o instrumento normativo (lei municipal n. 

2.607/2017) que regulamenta as atividades do serviço público municipal de transporte 

escolar, bem como cria a comissão municipal de transporte escolar.  

15. Acostou-se à defesa, ainda, orientações às unidades de ensino sobre a proibição 

de “carona” e a emissão de manuais e rotinas.  



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE 

Coordenadoria Especializada de Análise em Defesa 

 

4 

  

 

 

16. Os instrumentos normativos mencionados demonstram o cumprimento da 

determinação. 

17. Resultado da avaliação: determinação cumprida. 

 

3.1.2. (Item I, 4.1.4) Estabeleça, no prazo de 180 dias contados da notificação, em ato 

apropriado o planejamento do Transporte Escolar de forma estruturada e de acordo 

com as diretrizes e políticas definidas pela Administração para aquisição e substituição 
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dos veículos, contemplando o período de curto e longo prazo, com vista ao atendimento 

das disposições da Constituição Federal, Art. 37, caput (Princípio da eficiência, e 

economicidade); e Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, Art. 2º, II (Controles 

internos adequados); 

18. Neste passo, a defesa (id 891339) discorre sobre seu planejamento para aquisição 

de veículos automotores:  

 

19. Elenca programação orçamentária, por meio do extrato do plano de ações 

articuladas, para realizar as aquisições necessárias de veículos de transporte escolar para a 

educação básica e fundamental, considerando o planejamento e apoio financeiro junto do 

fundo nacional de desenvolvimento do ensino – FNDE do governo federal. 

Denota-se que a Administração municipal tem no mínimo um plano para aquisição de 

veículos, razão por que se pode considerar cumprida a determinação.  

20. Resultado da avaliação: determinação cumprida. 

 

3.1.3. (Item I, 4.1.6) Defina, no prazo de 180 dias contados da notificação, em ato 

apropriado as políticas de aquisição e substituição dos equipamentos dos veículos do 

transporte escolar (pneu, bancos, motores, entre outros equipamentos), em 

atendimento a Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, Art. 2º, II; e Art. 3º, III 

(Controles internos adequados e Princípio da Aderência a Diretrizes e Normas); 

21. A defesa (id 891339) manifesta sobre os atos de aquisição e substituição de 

equipamentos dos veículos são realizados por meio de empresa terceirizada, em 
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consideração as informações do sistema informatizado via escolar, implantado 

recentemente:  

 

22. Apesar de não trazer aos autos nenhum relatório de aquisições de equipamentos 

que comprovariam a concretude das medidas tomadas, observa-se que o novo sistema 

informatizado trará benefícios a partir do histórico de manutenção dos veículos, o que 

permitirá economia com a aquisição e substituição de produtos e equipamentos dos veículos, 

como também no próprio serviço em geral prestado à sociedade. Este sistema informatizado 

da via escolar pode ser considerado uma política pública para melhorar as compras e o 

serviço.  

23. Resultado da avaliação: determinação cumprida. 

 

3.1.4. (Item I, 4.1.9) Defina, no prazo de 180 dias contados da notificação, por meio de 

ato apropriado as diretrizes para o exercício das funções de gestor e fiscal de contrato 
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na realização do acompanhamento e fiscalização do serviço de transporte escolar, 

podendo ser de forma genérica aos demais responsáveis por estas funções na 

Administração, exigindo-se, neste caso, que se faça menção no ato de designação a 

vinculação e reforço das competências, atribuições e responsabilidades definidas pela 

norma geral, em atendimento a Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, Art. 2º, II; e 

Art. 3º, III (Controles internos adequados e Princípio da Aderência a Diretrizes e 

Normas); 

24. A defesa (id 891339) apresenta a seguinte resposta: 

 

25. Apresentou a defesa cópia da capa do processo administrativo específico (processo 

n. 480/2018) que trata sobre a fiscalização do contrato de transporte escolar.  

26. Neste sentido, sem adentrar ao conteúdo da fiscalização contratual, cabe considerar 

sanada a determinação, pois se lista a existência de procedimento específico para isto, bem 

como o respeito que o servidor público responsável deverá ter ao estatuto dos servidores (lei 

municipal 1.900/2011). 

27. Resultado da avaliação: determinação cumprida.  

 

3.1.5. (Item I, 4.1.15) Institua, no prazo de 180 dias contados da notificação, rotinas de 

controle que permitam identificar e manter atualizados os itinerários, a quantidade de 

quilômetros, os requisitos e quantidade de veículos, a necessidade de monitores e o tipo 

de pavimentação dentro de cada rota/itinerário, em atendimento a Decisão Normativa 

nº 02/2016/TCE-RO, Art. 2º, II; e Art. 3º, III (Controles internos adequados e Princípio 

da Aderência a Diretrizes e Normas); 
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28. Neste passo, a defesa (id 891339) rememora a utilização do sistema informatizado 

de via escolar, com a utilização de ferramentas gerenciais e de controle de rotinas do 

transporte escolar. 

 

29. Para comprovar a informação apresentada, a defesa apresenta figuras de páginas de 

acompanhamento e percursos dos veículos, bem como as rotas existentes, como a seguir 

elencado: 
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30. Em reforço, também, expõe lista de alunos transportados, em determinado dia e 

uma rota específica, como se demonstra: 

 

31. Resultado da avaliação: determinação cumprida.  



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE 

Coordenadoria Especializada de Análise em Defesa 

 

11 

 

3.1.6. (Item I, 4.1.22) Regularize no prazo de 180 dias contados da notificação, os 

veículos sem autorização para transporte escolar, junto ao órgão de trânsito 

competente (DETRAN), conforme o art. 136 e art. 137 do Código de Transito 

Brasileiro; 

32. A defesa (id 891339) informou que a época da auditoria, idos de 2018, foi 

localizado um veículo irregular (placa NED 4595) que havia sido cedido pelo governo 

estadual em péssimas condições.  

33. Atualmente, se demonstra que situação do veículo (placa NED 4595) já foi 

resolvida e os veículos em uso se encontram regularizados ou em fase de regularização (1 

veículo), junto ao órgão de trânsito municipal, conforme lista a seguir. Consigna-se que 

apenas 1 veículo está inoperante, não sendo utilizado: 

 

34. Resultado da avaliação: determinação cumprida.  
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3.1.7.  (Item I, 4.1.23) Elabore e expeça, no prazo de 180 dias contados da notificação, 

orientação a todas as unidades de ensino servidas pelo transporte escolar municipal, 

proibindo a carona nos veículos e embarcações escolares que não a de professores e 

desde que, neste caso, haja assento vago disponível e afixe cópia do documento no 

interior dos veículos, em atendimento a Decisão Normativa nº 02/2016/TCE-RO, Art. 

2º, II (Controles internos adequados); 

35. A defesa (id 891339) apresenta informativos (folders) e adesivos afixados e 

disponíveis nos veículos sobre a proibição de carona e instruções aos alunos e servidores 

(anexo III da defesa). 
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36. Resultado da avaliação: determinação cumprida.  

 

3.1.8. (Item I, 4.2, “4.2.2”) Recomendar à Administração do Município de Cerejeiras 

que avalie a conveniência e a oportunidade de adotar os seguintes procedimentos: 4.2.2. 

Adquira/implante sistema (software) para auxiliar no gerenciamento do serviço de 

transporte escolar, em especial, quanto ao acompanhamento dos transportes escolar 

por meio de sistema de monitoramento de GPS (identificação de informações 

geográficas por meio de sistema de referência ligado à Terra, em particular com 

utilização de geoposicionamento por satélite); 

37. A defesa (id 891339) informa a integração recente ao sistema integrado via escolar 

(plataforma logístico-virtual), que examina a trafegabilidade do trajeto pela frequência de 

calor, bem como o georeferenciamento de cada rota de transporte, com diferenciação do tipo 

de pista (pavimentada e não pavimentada), conforme figura da tela do sistema: 

 

38. Resultado da avaliação: recomendação cumprida.  

 

3.1.9. (Item I, 4.2, “4.2.3”) Recomendar à Administração do Município de Cerejeiras 

que avalie a conveniência e a oportunidade de adotar os seguintes procedimentos: 4.2.3. 

Elabore programa de capacitação continuada para os servidores que exercem as 

atividades de coordenação e de fiscalização da ação de apoio ao transporte escolar, 

visando desenvolver as competências necessárias ao bom desempenho das atividades; 

39. A defesa (id 891339) informa, que apesar do número reduzido de servidores, estes 

tem participado de cursos juntos ao TCE-RO, Escola Municipalista da AROM e cursos 

virtuais pelo Conviva Educação, para aprimoramento de competência, conforme 

demonstram as figuras do sistema de despesas empenhadas e alguns certificados a seguir:  
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40. Resultado da avaliação: determinação cumprida.  

 

3.1.10. (Item I, 4.2, “4.2.5”) Recomendar à Administração do Município de Cerejeiras 

que avalie a conveniência e a oportunidade de adotar os seguintes procedimentos: 4.2.5. 

Promova campanhas de orientação sobre regras de segurança no trânsito destinada 

aos alunos; 

41. Por derradeiro, a defesa (id 891339) apresenta fotos de instrução aos alunos, em 

parceria com o Detran, com a realização de palestras, atividades e brincadeiras educativas.  
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42. Resultado da avaliação: determinação cumprida.  

 

3.2. Do projeto Ir e Vir, da Associação Rondoniense de Municípios - AROM. 

43. Recentemente, chegou ao conhecimento deste corpo técnico a notícia de que a 

Associação Rondoniense de Municípios – AROM, em conjunto com o Governo do Estado, 

desenvolveu um aplicativo que supre uma parcela das determinações feitas no acórdão 

(conforme noticiado em http://arom.org.br/projeto-ir-e-vir/, acesso em 25/1/2020, às 

18h09min). 

44. O Município de Cerejeiras aparece tendo sido incluído no estudo de transporte 

compartilhado, mas não apresentou o termo de adesão ao sistema disponibilizado pela 

AROM, por meio de convênio. 

 

http://arom.org.br/projeto-ir-e-vir/
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45. Fora isto, o ente municipal apresentou instrução normativa n. 1/SEMED-2019, que 

apresenta instrumentos interessantes de controle e eficiência na prestação dos serviços de 

transporte escolar.  

 

46. Neste sentido, possível recomendar à Administração municipal, considerando sua 

oportunidade, conveniência e economicidade, que avalie a integração ao projeto ir e vir da 

AROM, além dos pertinentes instrumentos de controle já implantados. Frisa-se que se trata 

apenas de uma recomendação que não tem caráter obrigatório, apenas possui o objetivo de 

desenvolvimento da gestão.  

 

3.3. Dos benefícios obtidos com a fiscalização. 

47. Após a análise tanto do processo de auditoria quanto destes autos que trataram do 

monitoramento, é possível verificar que, após a fiscalização, houve a implementação de 

várias medidas de controle até então inexistentes no jurisdicionado. 

48. Analisando as determinações feitas inicialmente (auditoria de transporte escolar), 

que ensejou a prolação do Acórdão APL 254/2017 (id 461224), foi possível vislumbrar o 

cumprimento de todas as determinações feitas, evidenciando-se a seguinte situação: 

Quadro 1 

Determinação Situação 

Determinação 4.1.1 Cumprida 

Determinação 4.1.2 Cumprida 
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Determinação 4.1.3 Cumprida 

Determinação 4.1.4 Cumprida 

Determinação 4.1.5 Cumprida 

Determinação 4.1.6 Cumprida 

Determinação 4.1.7 Cumprida 

Determinação 4.1.8 Cumprida 

Determinação 4.1.9 Cumprida 

Determinação 4.1.10 Cumprida 

Determinação 4.1.11 Cumprida 

Determinação 4.1.12 Cumprida 

Determinação 4.1.13 Cumprida 

Determinação 4.1.14 Cumprida 

Determinação 4.1.15 Cumprida 

Determinação 4.1.16 Cumprida 

Determinação 4.1.17 Cumprida 

Determinação 4.1.18 Cumprida 

Determinação 4.1.19 Cumprida 

Determinação 4.1.20 Cumprida 

Determinação 4.1.21 Cumprida 

Determinação 4.1.22 Cumprida 

Determinação 4.1.23 Cumprida 

Determinação 4.1.24 Cumprida 

Determinação 4.1.25 Cumprida 

Determinação 4.1.26 Cumprida 

Determinação 4.2.1 Cumprida 

Determinação 4.2.2 Cumprida 

Determinação 4.2.3 Cumprida 

Determinação 4.2.2 Cumprida 

Determinação 4.2.5 Cumprida 

Determinação 4.2.6 Cumprida 

Determinação 4.3 Cumprida 



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Secretaria Geral de Controle Externo- SGCE 

Coordenadoria Especializada de Análise em Defesa 

 

20 

49. Assim, daquelas determinações feitas, o Município conseguiu cumprir 100%, 

demonstrando a implementação das medidas de controle que, até então, não existiam. 

 

 CONCLUSÃO 

50. Diante da presente análise, conclui-se que todas as determinações prolatadas no 

Acórdão APL 254/2017 (id 461224), foram cumpridas e não remanesce qualquer 

irregularidade a ser sanada.  

 

 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

51. Ante todo o exposto, propõe-se ao relator: 

a) Reconhecer o cumprimento integral do Acórdão APL 254/2017, em razão do 

atendimento das determinações elencadas no respectivo julgado; 

b) Recomendar, sem qualquer caráter vinculante, em consideração à 

oportunidade, conveniência, economicidade e boas práticas na gestão pública, 

que o Sr. Airton Gomes (CPF 239.871.629-53), Prefeito Municipal, avalie a 

possibilidade de integração ao projeto ir e vir da AROM, além dos pertinentes 

instrumentos de controle já implantados (instrução normativa n. 1/SEMED-

2019); 

c) Determinar o arquivamento dos autos, em razão do exaurimento do objeto da 

auditoria, conforme disposto tópico 3.6.2 deste relatório 

 

Porto Velho, 10 de junho de 2020. 

 

Klebson Leonardo de Souza Silva 

Auditor de Controle Externo – Cad. 475 

 

 

SUPERVISIONADO: Rossana Denise Iuliano Alves 

Auditora de Controle Externo – Matrícula 543 

Coordenadora – Portaria 64/2020 



Em,

KLEBSON LEONARDO DE SOUZA SILVA
Mat. 475

12 de Junho de 2020 Em,

ROSSANA DENISE IULIANO ALVES
Mat. 543

12 de Junho de 2020

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO
COORDENADOR DA COORDENADORIA
ESPECIALIZADA DE CONTROLE
EXTERNO 8


